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ESTADO DE SERGIPE 
MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

_______________________________________________________________________________ 

Avenida Vereador João Dias da Cruz, Nº 530, Centro Administrativo José do Prado Franco 
 Bairro: Centro Histórico CEP: 49150-090 – CNPJ 14.810.888/0001-32 - Nossa Senhora do Socorro /Sergipe 

 

 
EXTRATO DE CONTRATO N° 161/2026/PMNSS 

 
 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: Pregão Eletrônico n.º 
006/2026/SRP/PMNSS. 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços de acesso à internet, por meio de fibra óptica e outras tecnologias 
compatíveis, incluindo instalação, manutenção, suporte técnico e 
disponibilização de link dedicado com banda integral (internet full), 
destinados ao atendimento das necessidades das Secretarias e da 
Autarquia que integram o Município de Nossa Senhora do Socorro/S. 
CONTRATADA: G10 SERVICOS E CONSULTORIA EM 
TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA. 
VALOR GLOBAL: R$ 549.270,48 (quinhentos e quarenta nove mil 
duzentos e setenta reais e quarenta e oito centavos). 
ÓRGÃO: 4000 – Prefeitura Municipal de Nossa Senhora do Socorro. 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 40041 – Secretaria Municipal de 
Administração – SEMED. 

AÇÃO: 2129 – Manutenção da Secretaria Municipal de Administração. 

NATUREZA DE DESPESA: 33904001 – Locação de Equipamentos e 
Software. 

FONTE DE RECURSO: 15000000 – Recursos não vinculados de 
impostos. 

PRAZO DE VIGÊNCIA: de 12 meses, contados da publicação do 
Contrato, podendo ser prorrogado desde que atenda as disposições dos 
artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
 
 

Nossa Senhora do Socorro/SE, 21 de outubro de 2026. 
 
 
 
 
 
 

SAMUEL CARVALHO DOS SANTOS JUNIOR 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 

  
 

SAMUEL CARVALHO DOS 

SANTOS JUNIOR:00721950531

Assinado de forma digital por SAMUEL 

CARVALHO DOS SANTOS 

JUNIOR:00721950531
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MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DO
SOCORRO/SE

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15/2026

PROCESSO LICITATÓRIO 28

TERMO DE ADJUDICAÇÃO

O(a) PREFEITO MUNICIPAL do(a) MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO/SE comunica aos interessados e participantes do
PREGÃO ELETRÔNICO 15/2026 referente à AQUISIÇÃO DE MOTOCICLETAS ADAPTADAS DE ALTA CILINDRADA, TIPO BIG TRAIL, PARA ATENDER AS
DEMANDAS OPERACIONAIS DA GUARDA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO/SE, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS
ESTABELECIDAS, NO EDITAL E SEUS ANEXOS., que ADJUDICA nos termos do Inciso IV do Art. 71 da Lei nº 14.133/2021, o objeto do certame a(s) empresa(s):

Fornecedor : MC COMERCIO DE MOTOS LTDA - 08.462.278/0001-92

Item Quant. Un Marca Modelo
Unitário

Adjudicado
Total

Adjudicado
Unitário
Orçado Total Orçado

Econ.
% Econ. R$

1 10,00 UND SUZUKI V-
STROM
800 DE

R$ 89.400,00 R$
894.000,0000

R$
97.671,67

R$
976.716,70

8,4688
%

R$
82.716,70

Descrição: MOTOCICLETA PARA PATRULHAMENTO, ZERO QUILÔMETRO, COM CILINDRADA MÍNINA 775cc, COR PRETA COM ACESSORIOS.
MOTOCICLETA PARA PATRULHAMENTO COM NO MINIMO 775CC PRETA, nova, zero quilômetro, tipo big trail, adequada para patrulhamento urbano e
rural, com capacidade para 02 ocupantes (condutor e passageiro), ano de fabricação de 2026 ou superior em conformidade com as normas do CONTRAN e
legislação de trânsito vigente. Deverá possuir motor de no mínimo 775 cm³, 4 tempos, com injeção eletrônica, potência mínima aproximada de 80 cv,
arrefecimento líquido ou equivalente, partida elétrica e alimentação a gasolina ou bicombustível. Transmissão manual com no mínimo 6 marchas, com
sistema de transmissão final por corrente, correia ou cardã. Sistema de freios: Disco na dianteira e traseira, dotado de sistema ABS em ao menos uma das
rodas. Pneus devendo suportar o peso da motocicleta e resistir às sobrecargas dinâmicas produzidas em aceleração e frenagem, pavimentação precária e
buracos; transmitir a potência útil do motor, os esforços em curva, na aceleração e na frenagem. Rodar regularmente, de forma segura, proporcionar uma
condução da motocicleta com precisão, em grande variedade de solos e condições climatéricas. Altura do banco: Não inferior a 830 mm (considerando os
equipamentos já instalados, em ordem de marcha, perpendicular ao solo e sem ocupantes); Tanque de combustível com capacidade mínima de 17 litros.
Deverá ser equipado com painel de instrumentos completo, sistema de iluminação dianteira e traseira conforme legislação vigente, espelhos retrovisores,
protetor de motor ou carenagem (crash bar) e demais itens obrigatórios de segurança exigidos pela legislação de trânsito. A motocicleta deverá ser entregue
adaptada para uso institucional, equipada com sistema de sinalização visual intermitente em LED tipo giroflex, sirene eletrônica com potência mínima
aproximada de 100 W e múltiplos tons, alarme antifurto, suporte para rádio comunicador e protetores de mãos no guidão. Os veículos deverão ser
entregues com garantia mínima de 12 meses, manuais e acessórios originais do fabricante, devidamente preparados para utilização em atividades de
patrulhamento e fiscalização.

Subtotal
Adjudicado:

R$
894.000,00

Subtotal
Orçado:

R$
976.716,70

8,4688
%

R$
82.716,70

TOTAL GERAL DO PROCESSO

Total Adjudicado Total Orçado Economia % Economia R$

R$ 894.000,00 R$ 976.716,70 8,4688 % 82.716,70

Nossa Senhora do Socorro-SE , 22 de Outubro de 2026

22/10/2026, 12:54 LICITANET - TERMO DE ADJUDICAÇÃO
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MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DO
SOCORRO/SE

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15/2026

PROCESSO LICITATÓRIO 28

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, o(a) PREFEITO MUNICIPAL, HOMOLOGA nos termos do Inciso IV do Art. 71 da Lei nº
14.133/2021, o resultado do procedimento licitatório em epígrafe, cujo objeto é: AQUISIÇÃO DE MOTOCICLETAS ADAPTADAS DE ALTA CILINDRADA, TIPO BIG
TRAIL, PARA ATENDER AS DEMANDAS OPERACIONAIS DA GUARDA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO/SE, CONFORME CONDIÇÕES,
QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS, NO EDITAL E SEUS ANEXOS.

Fornecedor : MC COMERCIO DE MOTOS LTDA - 08.462.278/0001-92

Item Quant. Un Marca Modelo
Unitário

Adjudicado
Total

Adjudicado
Unitário
Orçado Total Orçado

Econ.
%

Economia
R$

1 10,00 UND SUZUKI V-
STROM
800 DE

R$ 89.400,00 R$ 894.000,00 R$
97.671,67

R$
976.716,70

8,46 R$ 8.271,67

Descrição: MOTOCICLETA PARA PATRULHAMENTO, ZERO QUILÔMETRO, COM CILINDRADA MÍNINA 775cc, COR PRETA COM ACESSORIOS.
MOTOCICLETA PARA PATRULHAMENTO COM NO MINIMO 775CC PRETA, nova, zero quilômetro, tipo big trail, adequada para patrulhamento urbano e
rural, com capacidade para 02 ocupantes (condutor e passageiro), ano de fabricação de 2026 ou superior em conformidade com as normas do CONTRAN e
legislação de trânsito vigente. Deverá possuir motor de no mínimo 775 cm³, 4 tempos, com injeção eletrônica, potência mínima aproximada de 80 cv,
arrefecimento líquido ou equivalente, partida elétrica e alimentação a gasolina ou bicombustível. Transmissão manual com no mínimo 6 marchas, com
sistema de transmissão final por corrente, correia ou cardã. Sistema de freios: Disco na dianteira e traseira, dotado de sistema ABS em ao menos uma das
rodas. Pneus devendo suportar o peso da motocicleta e resistir às sobrecargas dinâmicas produzidas em aceleração e frenagem, pavimentação precária e
buracos; transmitir a potência útil do motor, os esforços em curva, na aceleração e na frenagem. Rodar regularmente, de forma segura, proporcionar uma
condução da motocicleta com precisão, em grande variedade de solos e condições climatéricas. Altura do banco: Não inferior a 830 mm (considerando os
equipamentos já instalados, em ordem de marcha, perpendicular ao solo e sem ocupantes); Tanque de combustível com capacidade mínima de 17 litros.
Deverá ser equipado com painel de instrumentos completo, sistema de iluminação dianteira e traseira conforme legislação vigente, espelhos retrovisores,
protetor de motor ou carenagem (crash bar) e demais itens obrigatórios de segurança exigidos pela legislação de trânsito. A motocicleta deverá ser entregue
adaptada para uso institucional, equipada com sistema de sinalização visual intermitente em LED tipo giroflex, sirene eletrônica com potência mínima
aproximada de 100 W e múltiplos tons, alarme antifurto, suporte para rádio comunicador e protetores de mãos no guidão. Os veículos deverão ser
entregues com garantia mínima de 12 meses, manuais e acessórios originais do fabricante, devidamente preparados para utilização em atividades de
patrulhamento e fiscalização.

Subtotal
Adjudicado

R$ 894.000,00

Subtotal
Orçado: R$
976.716,70

8,4688
%

R$
82.716,70

TOTAL GERAL DO PROCESSO

Total Adjudicado Total Orçado Economia % Economia R$

R$ 894.000,00 R$ 976.716,70 8,4688 % 82.716,70

HOMOLOGO o presente certame, para produzir os seus jurídicos e legais efeitos.

Nossa Senhora do Socorro-SE , 22 de Outubro de 2026

22/10/2026, 12:56 LICITANET - Termo de Homologação
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ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
 

DECRETO Nº 4.171 
DE 14 DE OUTUBRO DE 2026 

 
Dispõe sobre a definição dos 
critérios de priorização e regras de 
participação para seleção de 
candidatos a beneficiários do 
Programa Minha Casa, Minha 
Vida – Faixa 1, Empreendimento 
VIVA BEM SOCORRO – Etapas I 
e II, no âmbito do Fundo de 
Arrendamento Residencial – FAR, 
no Município de Nossa Senhora 
do Socorro/SE, e dá outras 
providências. 
 

  O PREFEITO MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA 
DO SOCORRO, Estado de Sergipe, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Nossa 
Senhora do Socorro, especialmente nos termos do art. 66, inciso 
VI, 

 
CONSIDERANDO o disposto na Constituição Federal, 

especialmente nos arts. 6º e 23, inciso IX, que estabelecem a 
moradia como direito social e atribuem competência comum aos 
entes federativos para promover programas de construção de 
moradias e melhoria das condições habitacionais; 

 
CONSIDERANDO a Lei Federal nº 10.188, de 12 de 

fevereiro de 2001, que institui o Programa de Arrendamento 
Residencial – PAR e dispõe sobre a operacionalização de 
programas habitacionais com recursos do Fundo de 
Arrendamento Residencial – FAR; 

 
CONSIDERANDO a Lei Federal nº 14.620, de 13 de 

julho de 2023, que dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha 
Vida e estabelece diretrizes, objetivos e condições para 
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ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
 

DECRETO Nº 4.171 
DE 14 DE OUTUBRO DE 2026 

 
promoção do direito à moradia, especialmente para famílias em 
situação de vulnerabilidade social; 

 
CONSIDERANDO que o Programa Minha Casa, 

Minha Vida tem como finalidade promover o direito à moradia 
digna e à cidadania para famílias residentes em áreas urbanas e 
rurais, priorizando aquelas em situação de vulnerabilidade e risco 
social e habitacional; 

 
CONSIDERANDO a Portaria MCID nº 738, de 22 de 

julho de 2024, que estabelece procedimentos para definição das 
famílias beneficiárias de empreendimentos habitacionais 
subsidiados com recursos do Fundo de Arrendamento 
Residencial – FAR, no âmbito do Programa Minha Casa, Minha 
Vida; 

 
CONSIDERANDO a necessidade de observância dos 

critérios de elegibilidade, déficit habitacional, hierarquização, 
reservas legais e demais procedimentos estabelecidos pelo 
Ministério das Cidades para a seleção das famílias beneficiárias 
dos empreendimentos habitacionais subsidiados com recursos 
do FAR; 

 
CONSIDERANDO a Portaria MCID nº 333, de 30 de 

março de 2026, que estabelece os limites de renda bruta familiar 
mensal aplicáveis aos beneficiários do Programa Minha Casa, 
Minha Vida; 

 
CONSIDERANDO a implantação do Empreendimento 

VIVA BEM SOCORRO – Etapas I e II, no Município de Nossa 
Senhora do Socorro/SE, destinado ao atendimento de famílias 
enquadradas na modalidade Minha Casa, Minha Vida – Faixa 1, 
com recursos do Fundo de Arrendamento Residencial – FAR; 
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ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
 

DECRETO Nº 4.171 
DE 14 DE OUTUBRO DE 2026 

 
 

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer 
critérios objetivos, impessoais, transparentes e verificáveis para a 
seleção e hierarquização dos candidatos, assegurando 
tratamento isonômico às famílias habilitadas e observando as 
prioridades estabelecidas na legislação federal; 

 
CONSIDERANDO a necessidade de compatibilizar os 

procedimentos municipais de inscrição, seleção, hierarquização e 
formação de cadastro de suplência com as exigências do 
Ministério das Cidades e da Caixa Econômica Federal; 

 
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a 

observância das reservas destinadas aos beneficiários do 
Programa Bolsa Família – PBF, Benefício de Prestação 
Continuada – BPC, pessoas com microcefalia, pessoas idosas e 
pessoas com deficiência, na forma da regulamentação federal; 

 
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar 

publicidade, transparência e ampla divulgação dos critérios e 
procedimentos de seleção, de modo a garantir que todas as 
famílias interessadas tenham conhecimento das regras 
aplicáveis ao processo seletivo; 

 
CONSIDERANDO o disposto no Parecer Jurídico nº 

844/2026 – PGM, da Procuradoria Geral do Município, que 
analisou a minuta de Decreto e recomendou sua adequação às 
disposições da Portaria MCID nº 738/2024 e demais normas 
aplicáveis, 

 
D E C R E T A 
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ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
 

DECRETO Nº 4.171 
DE 14 DE OUTUBRO DE 2026 

 
Art. 1º Ficam estabelecidos os critérios de priorização 

e as condições de participação a serem observados na seleção 
de candidatos a beneficiários do Programa Minha Casa, Minha 
Vida – Faixa 1, Empreendimento VIVA BEM SOCORRO – 
Etapas I e II, no âmbito do Fundo de Arrendamento Residencial – 
FAR, no Município de Nossa Senhora do Socorro/SE, 
observadas a legislação federal vigente e as normas expedidas 
pelo Ministério das Cidades. 

 
Art. 2º Para participar do processo de seleção, o 

candidato deverá atender aos requisitos de enquadramento e 
elegibilidade estabelecidos na legislação federal e comprovar, 
especialmente: 

 
I – enquadramento no limite de renda bruta familiar 

mensal estabelecido para a Faixa Urbano 1 do Programa Minha 
Casa, Minha Vida, conforme regulamentação vigente do 
Ministério das Cidades; 

 
II – inexistência das situações impeditivas previstas na 

legislação federal aplicável ao Programa Minha Casa, Minha 
Vida; 

 
III – integração ao déficit habitacional local, mediante 

comprovação na forma estabelecida pelas normas federais 
aplicáveis; 

 
IV – demais requisitos de enquadramento e 

elegibilidade exigidos pelo Ministério das Cidades e pela Caixa 
Econômica Federal. 

 
§ 1º Para fins do inciso I deste artigo, considera-se o 

limite de renda bruta familiar mensal de até R$ 3.200,00 (três mil 
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e duzentos reais) para a Faixa Urbano 1, conforme a Portaria 
MCID nº 333, de 30 de março de 2026, ou outra que venha a 
substituí-la. 

 
§ 2º O vínculo de moradia no Município de Nossa 

Senhora do Socorro será comprovado mediante: 
 
I – documento em nome do candidato comprovando 

residência no município na data atual; 
 
II – documento em nome do candidato comprovando 

residência no município há 2 (dois) anos, a partir da publicação 
deste Decreto. 

 
§ 3º Nos casos em que o candidato seja casado ou 

declare união estável, os documentos destinados à comprovação 
dos requisitos poderão ser apresentados em nome do cônjuge ou 
companheiro(a). 

 
Art. 3º Para fins de comprovação do vínculo de 

moradia e demais informações relativas à situação habitacional, 
poderão ser apresentados, de forma alternativa ou 
complementar, documentos idôneos, tais como: 

 
I – contrato de aluguel; 

 
II – declaração escolar dos filhos; 

 
III – comprovante de residência em nome do 

beneficiário, contendo endereço completo, inclusive CEP, tais 
como contas de água, energia elétrica, telefone, cartão de 
crédito, boletos, faturas, planos de saúde, plano funerário ou 
comprovantes de compras; 
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IV – declaração do Centro de Referência de 
Assistência Social – CRAS em que o candidato seja atendido; 

 
V – declaração da Unidade Básica de Saúde – UBS 

em que o candidato seja atendido; 
 

VI – outros documentos oficialmente reconhecidos 
que possam comprovar a situação declarada pelo candidato. 

 
Art. 4º Além das condições obrigatórias previstas no 

art. 2º, serão considerados, para fins de caracterização do déficit 
habitacional, os critérios de elegibilidade estabelecidos na 
Portaria MCID nº 738, de 22 de julho de 2024, devendo o 
inscrito, na condição de Responsável Familiar (RF), atender a, no 
mínimo, um dos critérios estabelecidos na referida Portaria: 

 
I – viver em habitação precária, caracterizada por 

domicílio cuja parede não seja de alvenaria ou de madeira 
aparelhada ou domicílio particular improvisado; 

 
II – encontrar-se em situação de coabitação, 

caracterizada pela soma das famílias convivientes em um 
mesmo domicílio que possuam a intenção de constituir domicílio 
exclusivo, comprovada mediante autodeclaração; 

 
III – encontrar-se em situação de adensamento 

excessivo em domicílio alugado, caracterizado pelo número 
médio de moradores superior a três pessoas por dormitório; 

 
IV – encontrar-se em situação de ônus excessivo com 

aluguel, caracterizado por famílias que despendem mais de 30% 
de sua renda com aluguel; 
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V – encontrar-se em situação de aluguel social 
provisório, comprovada por ateste do Ente Público Local, 
devendo o benefício estar ativo na data da inscrição; 

 
VI – encontrar-se em situação de rua ou com trajetória 

de rua, comprovada por ateste do Ente Público Local. 
 

Art. 5º A hierarquização das famílias que atendam 
aos requisitos de elegibilidade e aos critérios de déficit 
habitacional será realizada considerando-se o maior número de 
critérios de prioridade comprovados, observada a seguinte 
ordem: 

 
I – mulher na condição de responsável pela unidade 

familiar, declarada no CadÚnico, até a data de encerramento das 
inscrições; 

 
II – pessoa negra na composição familiar, declarada 

no CadÚnico; 
 

III – pessoa com deficiência na composição familiar, 
comprovada na forma da legislação aplicável, avaliação 
biopsicossocial de que trata o § 1º do art. 2º da Lei Federal nº 
13.146, de 6 de julho de 2015, regulamentada pelo Decreto 
Federal nº 11.063, de 4 de maio de 2022; 

 
IV – pessoa idosa na composição familiar, 

comprovado por documento civil no qual consta a data de 
nascimento; 
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V – criança ou adolescente na composição familiar, 

declarada no CadÚnico e comprovado por documento de 
certidão de nascimento, de guarda ou de tutela; 

 
VI – pessoa com câncer ou doença rara crônica e 

degenerativa, comprovada por laudo médico; 
 

VII – mulher vítima de violência doméstica e familiar 
na composição familiar, conforme o disposto na Lei Federal nº 
11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), 
comprovado por comprovante de registro da denúncia pelo 
Ministério Público junto ao Cadastro Nacional de Violência 
Doméstica, instituído pela Resolução CNMP nº 135, de 26 de 
janeiro de 2016, alterada pela Resolução CNMP nº 167, de 23 de 
maio de 2017, na forma da legislação aplicável; 

 
VIII – integrante de povos indígenas ou quilombolas, 

declarado no CadÚnico, até a data de encerramento das 
inscrições; 

 
IX – família residente em área de risco de 

deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas e 
processos geológicos ou hidrológicos correlatos, conforme Plano 
Municipal de Redução de Riscos – PMRR, mapeamento de 
riscos produzido pelo Serviço Geológico do Brasil – CPRM ou 
laudo da Defesa Civil estadual ou municipal; 

 
X – beneficiário cujo contrato habitacional anterior 

tenha sido distratado ou rescindido involuntariamente, quando 
enquadrado nas hipóteses previstas na regulamentação federal. 

 
§ 1º Os critérios previstos neste artigo serão 

considerados de forma cumulativa para fins de hierarquização, 
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atribuindo-se prioridade à família que comprovar o maior número 
de critérios. 

 
§ 2º Eventuais critérios complementares de 

vulnerabilidade ou priorização somente poderão ser utilizados 
quando admitidos pela regulamentação federal e, quando 
exigível, após a correspondente autorização do Ministério das 
Cidades. 

 
§ 3º Em caso de empate entre candidatos que 

apresentem o mesmo número de critérios, será utilizado como 
critério de desempate a maior idade do titular, comprovada 
mediante documento civil. 

 
Art. 6º A distribuição das unidades habitacionais 

observará os critérios de elegibilidade, hierarquização e as 
reservas obrigatórias estabelecidas pela legislação federal, 
sendo admitida a indicação direta exclusivamente nas hipóteses 
autorizadas pela regulamentação do Programa Minha Casa, 
Minha Vida. 

 
§ 1º As famílias oriundas de áreas classificadas como 

de risco alto ou muito alto poderão ser objeto de indicação direta, 
observado o limite de até 20% (vinte por cento) das unidades 
habitacionais do empreendimento, na forma da Portaria MCID nº 
738/2024, desde que as referidas áreas tenham sido 
comprovadamente identificadas até a data de publicação da 
Portaria nº 738/2024, do Ministério das Cidades, e/ou 
catalogadas pela CPRM (Serviço Geológico do Brasil). 

 
§ 2º Havendo Plano Municipal de Redução de Riscos 

– PMRR regularmente elaborado e reconhecido nos termos da 
regulamentação federal, o percentual previsto no § 1º poderá 
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alcançar até 30% (trinta por cento), observadas as condições 
estabelecidas pelo Ministério das Cidades. 

 
§ 3º A indicação direta prevista neste artigo deverá 

observar os requisitos de renda e demais impedimentos previstos 
na legislação federal, sem prejuízo das demais condições 
estabelecidas pelo Ministério das Cidades e pela Caixa 
Econômica Federal. 

 
§ 4º A condição de beneficiário de auxílio-moradia, 

por si só, não implicará indicação direta nem reserva automática 
de percentual das unidades habitacionais, salvo se houver 
autorização específica do Ministério das Cidades para adoção de 
procedimento diverso, nos termos da legislação federal. 

 
Art. 7º Do total das unidades habitacionais ofertadas 

no Empreendimento VIVA BEM SOCORRO – Etapas I e II, serão 
observadas as seguintes reservas obrigatórias, nos termos da 
Portaria MCID nº 738/2024 e demais normas aplicáveis: 

 
I – mínimo de 50% (cinquenta por cento) das 

unidades para famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família 
– PBF, do Benefício de Prestação Continuada – BPC ou que 
tenham pessoa com microcefalia na composição familiar, na 
forma da legislação vigente; 

 
II – mínimo de 3% (três por cento) das unidades para 

pessoas idosas, na condição de titulares do benefício 
habitacional; 

 
III – mínimo de 3% (três por cento) das unidades para 

pessoas com deficiência, na condição de titulares do benefício 
habitacional. 
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§ 1º As reservas previstas nos incisos I, II e III deste 
artigo incidirão sobre o total das unidades habitacionais do 
empreendimento, e não exclusivamente sobre as unidades 
destinadas ao público geral. 

 
§ 2º As reservas previstas neste artigo serão 

aplicadas de forma transversal às modalidades de atendimento 
previstas neste Decreto, observada a possibilidade de 
sobreposição entre os critérios, quando a mesma família 
preencher mais de uma condição de prioridade ou reserva. 

 
§ 3º A aplicação das reservas previstas neste artigo 

deverá preservar as demais exigências e percentuais mínimos 
estabelecidos pela legislação federal. 

 
Art. 8º Caso o número de candidatos habilitados 

supere o número de unidades habitacionais disponíveis, a 
seleção será realizada mediante hierarquização objetiva, em 
ordem decrescente do número de critérios de priorização 
comprovados, observadas as reservas e demais regras 
estabelecidas neste Decreto e na legislação federal. 

 
§ 1º Após a hierarquização, será constituída lista de 

candidatos titulares e cadastro de suplência correspondente a, 
no mínimo, 30% (trinta por cento) do número de unidades 
habitacionais do empreendimento, observadas as regras da 
Portaria MCID nº 738/2024. 

 
§ 2º A relação de candidatos encaminhada à Caixa 

Econômica Federal para pesquisa de enquadramento deverá 
observar o limite de até 130% (cento e trinta por cento) do 
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número de unidades habitacionais, nos termos da 
regulamentação federal. 

 
§ 3º A relação prevista no § 2º será encaminhada à 

Caixa Econômica Federal para realização das pesquisas e 
verificações de enquadramento exigidas pelo Programa Minha 
Casa, Minha Vida. 

 
§ 4º Não será utilizado sorteio como critério de 

seleção ou desempate, devendo a classificação observar os 
critérios objetivos previstos neste Decreto e na regulamentação 
federal. 

 
§ 5º Em caso de empate, será aplicado o critério de 

desempate previsto no § 3º do art. 5º deste Decreto. 
 

Art. 9º Para efetivar a inscrição no processo de 
seleção das famílias beneficiárias do Programa Minha Casa, 
Minha Vida – PMCMV, no âmbito da modalidade operada com 
recursos do Fundo de Arrendamento Residencial – FAR, será 
obrigatório anexar ao sistema eletrônico, no ato da inscrição, os 
seguintes documentos digitalizados: 

 
I – RG e CPF do proponente ou, em substituição, 

Carteira Nacional de Habilitação – CNH válida; 
 

II – certidão de casamento, nascimento, declaração 
de união estável ou certidão de óbito, quando aplicável; 

 
III – Folha Resumo do Cadastro Único; 

 
IV – os três últimos comprovantes de renda do 

proponente e dos integrantes do grupo familiar, quando houver; 
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caso haja separação, cópia e original da certidão averbada da 
separação; 

 
V – laudo médico com o CID, quando aplicável, para 

comprovação dos critérios de saúde ou deficiência, podendo 
estar em nome do candidato, do cônjuge ou companheiro(a) ou 
dependente; 

 
VI – documentos destinados à comprovação dos 

critérios de déficit habitacional e de priorização declarados pelo 
candidato; 

 
VII – demais documentos que sejam necessários à 

comprovação dos requisitos de elegibilidade, priorização e 
enquadramento exigidos pelo Município, Ministério das Cidades 
ou Caixa Econômica Federal. 

 
Parágrafo único. Nos casos em que o candidato seja 

casado ou declare união estável, deverão ser anexados também 
os documentos de identificação e os comprovantes de renda do 
cônjuge ou companheiro(a), quando aplicável. 

 
Art. 10. As inscrições serão realizadas 

exclusivamente de forma on-line e estarão abertas no período 
de 26 de outubro à 09 de novembro de 2026, iniciando-se às 
08h00min, e encerrando-se no dia 09 de novembro às 
23h59min, observando o prazo de 15 (quinze) dias, mediante 
acesso ao sistema eletrônico disponibilizado pelo Município. 

 
§ 1º No ato da inscrição, o candidato deverá anexar 

os documentos exigidos no sistema eletrônico, que emitirá 
número de protocolo para confirmação do procedimento. 
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§ 2º No período de 17 a 23 de novembro de 2026, o 

sistema eletrônico permanecerá disponível, iniciando-se às 
08h00min, e encerrando-se no dia 23 de novembro às 
23h59min exclusivamente para que o candidato possa, caso 
necessário, revisar e corrigir as informações prestadas ou 
complementar os documentos anexados à inscrição. 

 
§ 3º Durante o período previsto no § 2º, não serão 

permitidas novas inscrições, sendo admitidas apenas alterações 
ou complementações relativas às inscrições realizadas dentro do 
prazo estabelecido no caput. 

 
§ 4º Encerrado o prazo de correção previsto no § 2º, 

às 23h59min, não serão admitidas novas alterações nas 
informações ou nos documentos apresentados, salvo quando 
expressamente solicitadas pelo Município durante a etapa de 
análise documental ou pela Caixa Econômica Federal na etapa 
de pesquisa de enquadramento. 

 
§ 5º O candidato que estiver inscrito no processo de 

seleção de que trata este Decreto e vier a ser contemplado em 
empreendimento habitacional denominado Rio Sergipe, aprovado 
pela Caixa Econômica Federal, ou que já tenha sido 
contemplado no referido empreendimento na data da análise de 
sua inscrição, terá sua inscrição no Empreendimento VIVA BEM 
SOCORRO – Etapas I e II indeferida, em razão da vedação à 
duplicidade de contemplação para atendimento da mesma 
necessidade habitacional. 

 
§ 6º A constatação da contemplação do candidato no 

Empreendimento Rio Sergipe poderá ocorrer em qualquer etapa 
do processo de seleção, inclusive após o deferimento da 
inscrição ou sua inclusão na lista de candidatos hierarquizados, 
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hipótese em que o candidato será excluído do processo seletivo 
deste Decreto, sem prejuízo da convocação do próximo 
candidato habilitado, observada a ordem de classificação. 

 
Art. 11 O presente Decreto será publicado no Diário 

Oficial do Município, afixado em local visível na sede da 
Prefeitura Municipal e divulgado no sítio eletrônico oficial do 
Município, observadas as exigências de publicidade e 
transparência estabelecidas pela legislação aplicável e pelo 
Ministério das Cidades. 

 
Art. 12 Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 

  Nossa Senhora do Socorro, 14 de outubro de 2026; 
205º da Independência e 138º da República. 
 

SAMUEL CARVALHO DOS SANTOS JÚNIOR 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

*Reproduzido por ter sido publicado com incorreção. 
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Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa - CMDPI 

Casa dos Conselhos - Rua Japaratuba, Nº 12, Conjunto João Alves Filho - Nossa Senhora do Socorro/SE. 

Tel: (79) 99801-3668 Email: cmdpi.socorrose@gmail.com  

 

 

Resolução nº 03 de 23 de outubro de 2026 
 

Dispõe sobre a prorrogação do mandato do colegiado do 
Conselho Municipal dos Direitos da Pessoal Idosa - 
CMDPI, referente ao biênio 2024/2026, bem como dos 
membros da Diretoria, incluindo a Presidência e a Vice-
Presidência, e dá outras providências. 

 

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA – CMDPI de Nossa Senhora 

do Socorro, Estado de Sergipe, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Municipal Nº 

1.236, de 22 de dezembro de 2017, e pelas demais disposições legais e regimentais aplicáveis; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a continuidade administrativa e institucional do 

Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa – CMDPI, garantindo o regular desempenho de 

suas atribuições; 

CONSIDERANDO a importância da continuidade das atividades de formulação, acompanhamento, 

fiscalização e deliberação das políticas públicas destinadas à promoção, proteção e defesa dos 

direitos da pessoa idosa no Município de Nossa Senhora do Socorro/SE; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a continuidade dos trabalhos do colegiado e da 

Diretoria durante o processo de organização e realização dos procedimentos necessários à 

composição e posse do novo colegiado; 

CONSIDERANDO a deliberação aprovada pelo Plenário do CMDPI durante a reunião ordinária 

realizada em 22 de outubro de 2026; 

RESOLVE: 

Art. 1º Fica aprovada a prorrogação do mandato dos membros do colegiado do Conselho Municipal 

dos Direitos da Pessoa Idosa – CMDPI de Nossa Senhora do Socorro/SE, referente ao biênio 

2024/2026, a partir de setembro de 2026, até a posse do novo colegiado, observadas as disposições 

legais e regimentais aplicáveis. 

Art. 2º Fica igualmente aprovada a prorrogação dos mandatos dos membros da Diretoria do CMDPI, 

compreendendo a Presidência e a Vice-Presidência, pelo mesmo período estabelecido no art. 1º desta 

Resolução, assegurando-se a continuidade da representação institucional e das atividades 

administrativas e deliberativas do Conselho. 

Art. 3º A prorrogação prevista nesta Resolução possui caráter excepcional e temporário, destinando-

se exclusivamente a garantir a continuidade dos trabalhos do Conselho até a posse do novo 

colegiado, sem prejuízo da adoção das providências necessárias à organização do processo de 

composição e renovação de seus membros. 
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Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa - CMDPI 

Casa dos Conselhos - Rua Japaratuba, Nº 12, Conjunto João Alves Filho - Nossa Senhora do Socorro/SE. 

Tel: (79) 99801-3668 Email: cmdpi.socorrose@gmail.com  

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 

setembro de 2026, conforme deliberação do Plenário, observada a legislação aplicável. 

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário, respeitadas as normas legais e regimentais vigentes. 

 

Nossa Senhora do Socorro/SE, 23 de outubro de 2026 
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